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GRUPO I – CLASSE V – 1ª CÂMARA  
TC 000.807/2024-9.  
Natureza: Aposentadoria.  
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.  
Interessada: Rozane Cristina Schwab Alves Rasseli, CPF 324.833.097-04.  
Representação legal: não há.  
  
SUMÁRIO: PESSOAL. APOSENTADORIA. INCLUSÃO NOS 
PROVENTOS DE PARCELA PECUNIÁRIA DENOMINADA 
VENCIMENTO BÁSICO COMPLEMENTAR (VBC) IMUNE DE 
ABSORÇÃO. IRREGULARIDADE NO CÁLCULO DA RUBRICA 
ALUSIVA A ANUÊNIOS EM CONTRARIEDADE AOS NORMATIVOS 
DE REGÊNCIA. PAGAMENTO A MAIOR DA VANTAGEM. 
ILEGALIDADE. NEGATIVA DE REGISTRO DO ATO RESPECTIVO. 
DETERMINAÇÕES. CIÊNCIA.  

 
 

RELATÓRIO 
 
 Cuidam os presentes autos da aposentadoria de Rozane Cristina Schwab Alves Rasseli, ex 
servidora da Universidade Federal do Espírito Santo, conforme os termos constantes da peça 2, cujo 
ato foi encaminhado ao Tribunal por intermédio do sistema e-Pessoal, na sistemática definida na IN 
78/2018, com parecer do órgão de Controle Interno pela legalidade.  
2. A unidade técnica, ao analisar os fundamentos legais da concessão e as informações 
prestadas pelo órgão do controle interno, lavrou a instrução vista à peça 4, adiante parcialmente 
transcrita, com eventuais ajustes de forma: 
 

“(...) 
EXAME TÉCNICO 
Procedimentos aplicados 
3. Os procedimentos para exame, apreciação e registro de atos de pessoal encontram-se 
estabelecidos na Instrução Normativa TCU 78/2018 e na Resolução TCU 206/2007. Essas normas 
dispõem que os atos de pessoal disponibilizados por meio do e-Pessoal devem ser submetidos 
previamente a críticas automatizadas, com base em parâmetros predefinidos. 
4. As críticas das informações cadastradas na etapa de coleta do ato foram elaboradas e 
validadas levando-se em conta as peculiaridades de cada ato. Os itens verificados nessa etapa são 
inerentes a dados cadastrais, fundamentos legais, mapa de tempo, ficha financeira, assim como 
eventuais ocorrências de acumulação. Trata-se de verificações abrangentes, minuciosas e precisas e 
sem a necessidade de ação humana e, portanto, menos suscetível a falhas. As críticas aplicadas 
estão discriminadas no sistema, no Menu e-Pessoal, opção “Crítica”, que podem ser acessadas 
mediante concessão de perfil específico a servidores do TCU responsáveis pela análise. 
5. Além das críticas automatizadas, há verificação humana adicional no caso de haver alertas 
do sistema ou informações não formatadas, como esclarecimentos do gestor ou do controle interno.   
6. As críticas também consideram os registros do Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos (Siape). O Siape disponibiliza informações atualizadas sobre as parcelas que 
integram os proventos, diferentemente, portanto, do e-Pessoal, que informa as parcelas no momento 
do registro do ato.  
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7. Essa confrontação com o Siape fornece uma visão atual e verdadeira da situação, o que 
permite descaracterizar irregularidades e inconsistências que, embora constantes do e-Pessoal, já 
foram corrigidas. 
8. As verificações detectadas no ato encontram-se discriminadas na aba de pendências do ato 
no sistema e-Pessoal, bem como no espelho do ato contemplado por esta instrução. 
Exame das Constatações 
9. Ato: 23941/2020 - Inicial - Interessado(a): ROZANE CRISTINA SCHWAB ALVES 
RASSELI - CPF: 324.833.097-04 
9.1. Parecer do Controle Interno: considerar o ato Legal. 
9.2. Constatações e análises:  
9.2.1. Tempo de serviço público até 08/03/1999 (anuênio) informado na aba 'Mapa de tempo' 
(18) é menor que o valor da proporção (18,27%) efetivamente paga (Valor pago da rubrica 
'Adicional por Tempo de Serviço'/ Valor da rubrica 'Provento Básico/Vencimento básico'. 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Ilegal 
A rubrica de ATS atualmente apresenta o valor de R$ 1.651,81. Conforme verificado, o 

cálculo do Adicional por Tempo de Serviço (ATS) foi efetuado com base nos valores das rubricas 
'Provento Básico' e VENC.BAS.COMP.ART.15 L11091/05. O entendimento desta Corte de 
Contas, baseado no art. 67 da lei 8.112/1990, é de que o ATS deve ser calculado apenas com base 
na rubrica de 'Provento Básico'. Destarte, a Unidade Jurisdicionada deve recalcular a rubrica de 
ATS apenas com base na rubrica Provento Básico. 
9.2.2. Houve o registro de pelo menos uma rubrica com 'Denominação para análise pelo TCU = 
Decisão judicial (16171 - DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO (Decisão judicial - Outros) - 
R$ 313,81). 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Legal 
Trata-se de rubrica decorrente de decisão judicial que garantiu à interessada o 

pagamento de 'quintos' nos termos da Portaria MEC 474, o que é permitido para Jurisprudência 
desta Corte (vide detalhamento no anexo a esta instrução). Em consulta ao contracheque (id 'folha' - 
ref. mar/23), o referido pagamento não perdura mais nos proventos. Destarte, a pendência resta 
superada. 
9.2.3. Houve o registro de rubrica com 'Denominação para análise do TCU' = Complemento de 
soldo, vencimento, subsídio, proventos, etc. 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Ilegal 
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Verifica-se o pagamento da rubrica 'VB.COMP.ART.15 L11091/05 AP' (R$ 103,71 - 
ref. 7/2023 - vide id 'folha' anexa ao ato). Nos termos da Jurisprudência desta Corte, para constatar a 
regularidade da parcela, cabe analisar: 

a) se a criação da parcela complementar, incluída na ficha financeira de maio de 2005, 
observou a fórmula de cálculo estabelecida no art. 15, § 2º, da Lei 11.091/2005 (parcela 
complementar = provento básico de maio de 2005 - provento básico de dezembro de 2004 - GT - 
GEAT); 

b) se foi correta a absorção quando da aplicação da tabela do Anexo I-B da Lei 
11.091/2005, na forma do art. 15, § 3º, da Lei 11.091/2005. 

Frise-se que o artigo 56 da Lei 14.673/2023 também alterou o artigo 42 da Lei 
12.772/2012, estabelecendo que a parcela complementar de que tratam os § 2º e § 3º do art. 15 da 
Lei nº 11.091, de 2005, não será absorvida por força dos aumentos remuneratórios com efeitos 
financeiros no período de 2013 a 2023. 

Nesta forma, conforme memória de cálculo (id 'tabela' anexo ao ato), constata-se que 
não deveria haver parcela complementar a ser paga em abril/2008; e, logo, o valor pago atualmente 
é indevido. Destarte, como a rubrica em menção foi cadastrada no ato, será proposto que o ato seja 
apreciado pela ilegalidade; devendo, pois, o Gestor de Pessoal suprimir o pagamento em referência. 
9.3. O quadro resumo de ocorrências e, quando for o caso, o detalhamento da norma legal e da 
jurisprudência para as inconsistências acima elencadas encontra-se no anexo II dessa instrução.  
CONCLUSÃO 
10. A abrangência e a profundidade das verificações levadas a efeito fundamentam convicção 
de que o ato 23941/2020 pode ser apreciado pela ilegalidade, em razão das irregularidades 
apontadas no item Exame das Constatações desta instrução, que representam afronta à legislação e à 
jurisprudência de referência 
(...)”. 

3. O Ministério Público, neste ato representado pelo Procurador Júlio Marcelo de Oliveira, 
mediante sucinto parecer espelhado à peça 7, concertou em uníssono com a proposta alvitrada pela 
unidade técnica. 
 

É o Relatório. 
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VOTO 
 

Versam os presentes autos acerca da aposentadoria de Rozane Cristina Schwab Alves 
Rasseli, ex-servidora da Universidade Federal do Espírito Santo.   
2. No mérito, a questão versa acerca da inclusão nos proventos da interessada de rubrica 
denominada Vencimento Básico Complementar - VBC -, da Lei 11.091/2005, imune de absorção e 
utilizada irregularmente na base de cálculo dos anuênios, ocasionando pagamento a maior dessa 
parcela. A unidade técnica pugnou pela ilegalidade da aposentadoria em análise, proposição a que 
anuiu o Ministério Público.    
3.  No que diz respeito ao pagamento da parcela VBC prevista no art. 15 da Lei 11.091/2005, 
que estruturou o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação das Instituições 
Federais de Ensino Superior, a referida lei, em sua redação original, assim dispôs: 

"Art. 15. O enquadramento previsto nesta Lei será efetuado de acordo com a Tabela de Correlação, 
constante do Anexo VII desta Lei. 

§ 1o O enquadramento do servidor na Matriz Hierárquica será efetuado no prazo máximo de 90 
(noventa) dias após a publicação desta Lei, observando-se: 

I - o posicionamento inicial no Nível de Capacitação I do nível de classificação a que pertence o 
cargo; e 

II - o tempo de efetivo exercício no serviço público federal, na forma do Anexo V desta Lei. 
§ 2o Na hipótese de o enquadramento de que trata o § 1o deste artigo resultar em vencimento 

básico de valor menor ao somatório do vencimento básico, da Gratificação Temporária - GT e da 
Gratificação Específica de Apoio Técnico-Administrativo e Técnico-Marítimo às Instituições Federais de 
Ensino - GEAT, considerados no mês de dezembro de 2004, proceder-se-á ao pagamento da diferença como 
parcela complementar, de caráter temporário. (grifei) 

§ 3o A parcela complementar a que se refere o § 2o deste artigo será considerada para todos os 
efeitos como parte integrante do novo vencimento básico, e será absorvida por ocasião da reorganização ou 
reestruturação da carreira ou tabela remuneratória, inclusive para fins de aplicação da tabela constante do 
Anexo I-B desta Lei. (grifei) 

§ 4o O enquadramento do servidor no nível de capacitação correspondente às certificações que 
possua será feito conforme regulamento específico, observado o disposto no art. 26, inciso III, e no Anexo III 
desta Lei, bem como a adequação das certificações ao Plano de Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira 
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, previsto no art. 24 desta Lei. 

(...) 
Art. 16. O enquadramento dos cargos referido no art. 1o desta Lei dar-se-á mediante opção 

irretratável do respectivo titular, a ser formalizada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da 
vigência desta Lei, na forma do termo de opção constante do Anexo VI desta Lei. 

Parágrafo único. O servidor que não formalizar a opção pelo enquadramento comporá quadro em 
extinção submetido à Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, cujo cargo será transformado em cargo 
equivalente do Plano de Carreira quando vagar. 

(...) 
Art. 26. O Plano de Carreira, bem como seus efeitos financeiros, será implantado gradualmente, na 

seguinte conformidade: 
I - incorporação das gratificações de que trata o § 2o do art. 15 desta Lei, enquadramento por tempo 

de serviço público federal e posicionamento dos servidores no 1o (primeiro) nível de capacitação na nova 
tabela constante no Anexo I desta Lei, com início em 1o de março de 2005; 

II - implantação de nova tabela de vencimentos constante no Anexo I-B desta Lei, em 1o de janeiro 
de 2006; e 

III - implantação do Incentivo à Qualificação e a efetivação do enquadramento por nível de 
capacitação, a partir da publicação do regulamento de que trata o art. 11 e o § 4o do art. 15 desta Lei. 

Parágrafo único. A edição do regulamento referido no inciso III do caput deste artigo fica 
condicionada ao cumprimento do disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000". 
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4.  Assim, ao tempo em que promoveu ampla reestruturação no Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos das Instituições Federais de Ensino, a Lei 11.091/2005 expressamente 
resguardou a irredutibilidade remuneratória dos servidores (§ 2º do art. 15), mediante a instituição do 
chamado VBC. 
5.  Aliás, a peculiar forma de cálculo da parcela compensatória assegurou mais do que a 
simples preservação do nível remuneratório anterior dos servidores. Na realidade, a lei permitiu, de 
imediato, um ganho real aos Técnico-Administrativos das IFES, decorrente, quando menos, da 
aplicação do percentual de anuênios sobre uma base majorada (ou seja, o novo vencimento básico), ao 
restringir a comparação entre as duas estruturas (para identificação de eventual diferença, a menor 
decorrente do enquadramento), ao novo vencimento básico, de um lado, e ao somatório do vencimento 
básico anterior, da GT e da GEAT, de outro. Além disso, foi franqueada aos interessados a 
possibilidade de conservar, mediante opção, a sistemática anterior de retribuição (parágrafo único do 
art. 16). 
6.  Nessas circunstâncias, cumpre registrar que a absorção da parcela do VBC determinada na 
própria lei que promoveu a reestruturação remuneratória, não trouxe qualquer prejuízo remuneratório 
aos servidores. Com efeito, longe de impor qualquer redução salarial, a Lei 11.091/2005, já de 
imediato, majorou seus rendimentos, fato que se repetiu ao longo de todo o período de implantação da 
nova estrutura remuneratória, concluída no final de 2007. De maio de 2005 a dezembro de 2007, vale 
dizer, mesmo havendo a redução paulatina da parcela paga a título de VBC, seus vencimentos tiveram 
acréscimo. 
7.  Quanto às disposições das Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de 
eventual resíduo da VBC, seus efeitos foram expressamente limitados aos aumentos remuneratórios 
promovidos por aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a 
março/2015, no segundo). Nada foi modificado na sistemática de implantação da estrutura prevista na 
Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC, como segue: 

“Lei 11.784/2008 
Art. 13. A parcela complementar de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 15 da Lei no 11.091, de 12 de 

janeiro de 2005, não será absorvida por força dos aumentos remuneratórios decorrentes das alterações 
realizadas na Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005, em virtude das alterações impostas pelos arts. 12 e 15 
desta Lei". 

“Lei 12.772/2012 
Art. 43. A parcela complementar de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 15 da Lei no 11.091, de 2005, 

não será absorvida por força dos aumentos remuneratórios com efeitos financeiros no período de 2013 a 
2015". (alterado pelo art. 56 da Lei 14.673/2023, passou  a considerar o período de 2013 a 2023). 

8.  Daí o acerto da manifestação da unidade técnica, no sentido de ser "indevido o pagamento 
atual da parcela remuneratória intitulada como VENC.BAS.COMP.ART.15 L11091/05", no caso 
concreto no valor de R$ 103,71. 
9.  No mais, também assiste razão à unidade técnica no que diz respeito aos anuênios que vêm 
sendo pagos à interessada, haja vista que o art. 67 da Lei 8.112/1990, quando ainda estava em vigor, 
estabelecia, expressamente, que o adicional de tempo de serviço deveria incidir, exclusivamente, sobre 
o vencimento básico do servidor fixado em lei, sendo ilegal a inclusão da VBC na base de cálculo da 
referida vantagem, conforme restou constatado no caso concreto. 
10. Consigno, por derradeiro, que o ato em análise deu entrada nesta Corte de Contas em prazo 
inferior a cinco anos, não sendo aplicável, portanto, a orientação do STF consubstanciada no RE 
636.553/RS, adotando-se, por fim, o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal 
quanto ao ressarcimento das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, até a data do 
conhecimento desta deliberação.   
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 Ex positis, acolhendo a proposta alvitrada pela unidade técnica a que anuiu o Ministério 
Público, manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à deliberação deste 
Colegiado.  

 
TCU, Sala das Sessões, em 18 de junho de 2024. 

 
 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI  
Relator 
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ACÓRDÃO Nº 4046/2024 – TCU – 1ª Câmara 

 
1. Processo TC 000.807/2024-9. 
2. Grupo I – Classe V- Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessada: Rozane Cristina Schwab Alves Rasseli, CPF 324.833.097-04. 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria,  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992 c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte 
de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 2, relativo à aposentadoria de Rozane Cristina 
Schwab Alves Rasseli, negando-lhe o respectivo registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento 
Interno desta Corte de Contas;  

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da 
ciência desta deliberação, com base no Enunciado 106 da Súmula;   

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento 

Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente 
deliberação, comunique a interessada o inteiro teor deste Acórdão, e, após, faça cessar os pagamentos 
decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

9.3.2. com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa 78/2018, emita, no prazo de 30 dias, novo ato de aposentadoria da Sr.ª Rozane Cristina 
Schwab Alves Rasseli, livre das irregularidades ora apontadas, para oportuna deliberação do Tribunal; 

9.3.3. alerte a interessada no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição 
de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes 
de que a interessada teve ciência desta deliberação;   

9.4. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal do Espírito Santo; 
9.5. determinar à AudPessoal que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste 

Acórdão; 
9.5.2. cumpridos os termos deste acórdão, arquive os autos. 

 
10. Ata n° 21/2024 – 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/6/2024 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4046-21/24-1. 
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13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Jhonatan de 
Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

(Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 
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